
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.895 - ES 
(2012/0270004-5)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MYLENA SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PREVISÃO EDITALÍCIA. INEXISTÊNCIA.  
DEVER DO CANDIDATO ACOMPANHAR COMUNICAÇÕES 
RELACIONADAS AO CONCURSO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal pacificou-se no sentido de que 
a notificação pessoal do candidato no decorrer de concurso público 
apenas é exigida caso haja previsão editalícia expressa nesse sentido ou 
nas hipóteses em que transcorrido longo lapso temporal entre os atos do 
certame.
2. Na espécie, como bem acentuado pelo acórdão recorrido, o item 13.2 
do Edital n. 1 - SEGER/ES estipulou que "é de inteira responsabilidade do 
candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário 
Oficial do Estado do Espírito Santo e divulgados pela internet, no 
endereço eletrônico do CESPE".
3. Ademais, a homologação do resultado do concurso ocorreu em julho de 
2011 e a nomeação da candidata foi publicada no Diário Oficial em 
16/9/2011, inexistindo longo lapso temporal entre esses atos.
4. Ausentes as hipóteses que justificariam a notificação pessoal da 
agravante, não há qualquer violação dos princípios da publicidade e da 
razoabilidade, tendo-se cumprido estritamente as regras editalícias.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Documento: 1294346 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.895 - ES 
(2012/0270004-5)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Mylena Santos de Oliveira contra decisão que negou provimento ao 

recurso em mandado de segurança.

Alega a agravante que o decisum violou os arts. 5º, incs. XXX e LV, e 93, 

inc. IX, da Constituição Federal.

Aduz ter havido ofensa aos princípios da publicidade e razoabilidade em 

decorrência da falta de convocação pessoal da interessada em concurso público. 

Afirma, no aspecto, que o edital prevê que o candidato mantenha o endereço 

atualizado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.895 - ES 
(2012/0270004-5)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, alega a agravante que, em respeito aos princípios da 

publicidade e da razoabilidade, a administração pública deveria convocar 

pessoalmente o candidato aprovado em concurso para exercer o direito à posse.

Sustenta que, não havendo previsão legal disciplinando o meio de 

comunicação dos atos praticados no âmbito do certame público, a notificação por 

órgão da imprensa oficial só poderia ser admitida, caso expressamente prevista no 

edital do concurso.

No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal pacificou-se no 

sentido de que a notificação pessoal do candidato no decorrer de concurso público 

apenas é exigida caso haja previsão editalícia expressa nesse sentido ou nas 

hipóteses em que transcorrido longo lapso temporal entre os atos do certame. 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL E DIVULGAÇÃO NA 
INTERNET. IMPOSSIBILIDADE DE ACOMPANHAR OS ATOS DO 
CERTAME EM DECORRÊNCIA DE ENFERMIDADE. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO.
1. Hipótese em que o impetrante insurge-se contra ato que tornou 
sem efeito sua nomeação após aprovação em concurso público, 
alegando que não teve conhecimento da convocação para assumir o 
cargo, por estar acometido de enfermidade que o impossibilitava de 
acompanhar a publicação no Diário Oficial e não ter havido sua 
notificação pessoal.
2. A causa de pedir do mandamus é a falta de publicidade do ato 
coator (e do que o nomeou), de forma que a preliminar de 
decadência, contada a partir da edição da portaria impugnada, 
confunde-se com o próprio mérito da demanda.
3. É incontroverso que a nomeação do impetrante foi publicada no 
sítio do MTE, na internet, e no Diário Oficial da União, órgão de 
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divulgação dos atos do Poder Executivo Federal, conforme previa o 
Edital do concurso. Saliente-se que transcorreu pouco mais de um 
mês entre a nomeação (6.5.2009) e a data em que foi publicada no 
DOU a homologação do resultado final do certame (23.3.2009) - de 
que o impetrante teve regular conhecimento.
4. Nesse contexto, são inaplicáveis os precedentes do STJ, no 
sentido de que deveria haver notificação pessoal do candidato 
acerca da nomeação. Isso porque esse entendimento pressupõe a 
existência de um grande lapso temporal entre os atos do concurso 
ou entre a homologação do resultado e a nomeação do candidato, o 
que não ocorreu in casu.
5. Os documentos juntados aos autos em nenhum momento 
atestam ou mesmo levam à conclusão de que o impetrante estaria 
impossibilitado de acompanhar o desenrolar do concurso, 
especialmente a nomeação, ou de tomar posse no cargo em 
questão.
6. Mandado de Segurança denegado. 
(MS 16.226/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 9/9/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO DE PROVA PRÁTICA. 
CONVOCAÇÃO PARA NOVO EXAME. PUBLICAÇÃO. CANDIDATO 
QUE SE AUSENTA DO MUNICÍPIO SEM DEIXAR PROCURADOR 
E DIRIGE-SE A LOCAL SEM ACESSO À COMUNICAÇÃO. NÃO 
COMPARECIMENTO. ELIMINAÇÃO. LEGALIDADE. DISPOSIÇÃO 
EDITALÍCIA. DEVER DO CANDIDATO ACOMPANHAR 
COMUNICAÇÕES RELACIONADAS AO CONCURSO.
1. Não assiste o direito líquido e certo a candidato que, durante o 
período de execução de concurso público, ausenta-se do local das 
provas, não constitui procurador e dirige-se a localidade sem acesso 
à comunicação, deixando de atender à convocação para a 
realização de exame.
2. Havendo previsão editalícia de dever do candidato acompanhar 
todas as comunicações, estipulando-se ainda uma pluralidade de 
canais onde ocorrerão as publicações, não há invocar-se tratamento 
especial de intimação pessoal para candidato que não atende à 
convocação para a realização de prova.
3. A jurisprudência que prescreve a intimação pessoal revela-se 
quando na casuística houver um delongado tempo entre atos 
respeitantes ao mesmo concurso público, v.g., entre a homologação 
do resultado final e a convocação para a nomeação ao cargo, não 
ocorrendo tal situação na espécie.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 40.615/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/9/2013)

Na espécie, como bem acentuado pelo acórdão recorrido, o item 13.2 do 
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Edital n. 1 - SEGER/ES estipulou que "é de inteira responsabilidade do candidato 

acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este 

concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e divulgados 

pela internet, no endereço eletrônico do CESPE".

Ademais, a homologação do resultado do concurso ocorreu em julho de 

2011 e a nomeação da candidata foi publicada no Diário Oficial em 16/9/2011, 

inexistindo longo lapso temporal entre esses atos.

Ausentes as hipóteses que justificariam a notificação pessoal da 

agravante, não há qualquer violação dos princípios da publicidade e da razoabilidade, 

tendo-se cumprido estritamente as regras editalícias.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0270004-5 RMS    39.895 / ES

Números Origem:  100110039458  10011003945820120047

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MYLENA SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MYLENA SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : RODRIGO LORENCINI TIUSSI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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